
AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 43410 - PR (2022/0163332-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR089706
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. AVENTADO DESCUMPRIMENTO DE 
TESE FIRMADA EM JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
NÃO CABIMENTO. RECLAMAÇÃO JULGADA EXTINTA SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - De acordo com o texto constitucional (art. 105, inciso I, alínea f), compete 
ao Superior Tribunal de Justiça julgar a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas decisões. O Código de Processo Civil 
regulamenta a reclamação nos artigos 988 e seguintes, prevendo ser cabível para 
garantia da "autoridade das decisões do tribunal" (art. 988, inciso II, do CPC).

II - Com efeito, segundo decidido pela Corte Especial, nos autos da 
Reclamação n. 36.476/SP, da relatoria da Minª Nancy Andrighi, "a conclusão que 
se alcança é que a reclamação constitucional não trata de instrumento adequado 
para o controle da aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos 
especiais repetitivos".

III - No caso, a presente reclamação não tem cabimento, porquanto indicada a 
tese firmada nos autos do REsp n. 1.656.322-SC (Tema n. 984), julgado sob a 
sistemática de recursos repetitivos, como a decisão que teria sido descumprida pela 
autoridade reclamada.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                  Brasília, 10 de maio de 2023.

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 43410 - PR (2022/0163332-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR089706
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. AVENTADO DESCUMPRIMENTO DE 
TESE FIRMADA EM JULGAMENTO DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. 
RECLAMAÇÃO JULGADA EXTINTA SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - De acordo com o texto constitucional (art. 105, 
inciso I, alínea f), compete ao Superior Tribunal de Justiça 
julgar a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões. O Código de 
Processo Civil regulamenta a reclamação nos artigos 988 e 
seguintes, prevendo ser cabível para garantia da "autoridade 
das decisões do tribunal" (art. 988, inciso II, do CPC).

II - Com efeito, segundo decidido pela Corte Especial, 
nos autos da Reclamação n. 36.476/SP, da relatoria da Minª 
Nancy Andrighi, "a conclusão que se alcança é que a 
reclamação constitucional não trata de instrumento 
adequado para o controle da aplicação dos entendimentos 
firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos".

III - No caso, a presente reclamação não tem 
cabimento, porquanto indicada a tese firmada nos autos do 
REsp n. 1.656.322-SC (Tema n. 984), julgado sob a 
sistemática de recursos repetitivos, como a decisão que teria 
sido descumprida pela autoridade reclamada.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
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mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANDRÉ LUIZ SADA FILHO, 

em face de decisão monocrática que julgou extinta a reclamação sem resolução do 

mérito.

Consta dos autos que "O ora Reclamante atuou como procurador dativo no 

processo de execução de pena do sentenciado Vicente Roque, autos nº. 0003936-

34.2013.8.16.0009 – Projudi/TJPR, tendo-o representado em dois incidentes na execução 

penal e apresentado um recurso perante o e. TJPR (agravo em execução), dentre outras 

medidas, em período que totalizou aproximadamente um ano de representação, atos 

processuais que, somados, de acordo com os parâmetros estabelecidos na Resolução 

Conjunta 015/2019 – PGE/SEFA (tabela da advocacia dativa em vigor no Paraná), 

totalizariam as quantias mínima de R$ 1.100,00 (um mil e cem reais) e máxima de 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). Não obstante, mesmo diante de diversos 

recursos interpostos e decisões proferidas, o e. Tribunal de origem (e. TJPR), inclusive 

após a oposição dos aclaratórios competentes a fim de esgotar as instâncias ordinárias 

(art. 988, § 5º, II, do CPC), estabeleceu como valor final a quantia de R$ 1.000,00 (um 

mil reais) pelos três atos previstos em tabela e todos os demais praticados no período em 

análise" (fl. 4).

Alegou a defesa que "No julgamento do Recurso Especial nº 1.656.322/SC, 

analisado sob a técnica dos repetitivos, submeteu-se à julgamento a seguinte questão a 

este e. Superior Tribunal de Justiça: “obrigatoriedade ou não de serem observados, em 

feitos criminais, os valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho 

Seccional da Ordem dos Advogados a título de verba advocatícia devida a advogados 

dativos" (fl. 6). Assim,"Considerando que, in casu, a tabela produzida mediante acordo 

entre o Poder Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB/PR (Anexo I, 

Resolução 015/2019, itens 1.10 e 1.14 1 ) restou descumprida quanto aos valores 

estabelecidos para os atos praticados pelo defensor dativo, ora reclamante, a 3ª tese 

restou desrespeitada, merecendo seja acolhida a presente pretensão a fim de que uma 

nova decisão, respeitando-a, seja proferida pelo e. Tribunal de origem (TJPR)" (fl. 8).

Ao final, requereu a procedência da reclamação para que sejam arbitrados 
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"valores em conformidade com as balizas previstas pela somatória dos três atos 

praticados estipuladas na Resolução Conjunta nº 15/2019 – PGE/SEFA e especificidades 

apontadas do caso concreto, nos termos do julgado no Recurso Especial n.º 1.656.322-

SC / tema 984" (fl. 16).

Foram opostos embargos de declaração pelo reclamante às fls. 85 - 92, os 

quais foram providos em parte, sem efeitos infringentes (fls. 94 - 96).

O Ministério Público Federal manifestou-se ciente da decisão de fls. 94 - 96 

(fl. 98).

Neste regimental, a defesa reitera as razões da impetração originária aduzindo 

para tanto o cabimento da presente reclamação vez que "Entendimento diverso, além de 

afrontar a Constituição e demais leis processuais, confere irrazoabilidade/ilogicidade ao 

sistema e torna o disposto no art. 927, III, do mesmo “códex”, completamente inócuo, 

vez retirar das Cortes Superiores qualquer possibilidade de controle das decisões 

jurisdicionais prolatadas pelas instâncias ordinárias que contrariem teses fixadas por 

estas, afrontando, ao fim e ao cabo, o Princípio Fundamental do Acesso à Justiça" (fl. 

103), razão pela qual pugna pela reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo 

regimental, consoante ementa a seguir transcrita (fls. 118 - 120):

 
"Agravo regimental na reclamação. Preservação da 

autoridade de acórdão proferido pela sistemática dos recursos 
repetitivos. Não cabimento. Orientação firmada pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça na Reclamação 36.476/SP. Ausência de 
argumentos aptos a desconstituir a decisão agravada. Manutenção da 
extinção da reclamação sem resolução do mérito.

- Requer-se o não provimento do agravo regimental."
 

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os pressupostos processuais, conheço do presente agravo.

Sustenta o agravante a necessidade de reforma do decisum, aduzindo, para 

tanto, o cabimento da reclamação contra decisão que tenha descumprido tese firmado em 
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repetitivo.

Contudo, o agravo não merece provimento.

Consoante outrora destacado, de acordo com o texto constitucional (art. 105, 

inciso I, alínea f), compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar a reclamação para a 

preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. O Código de 

Processo Civil regulamenta a reclamação nos artigos 988 e seguintes, prevendo ser 

cabível para garantia da "autoridade das decisões do tribunal" (art. 988, inciso II, do 

CPC).

No caso em exame, pretende o Reclamante seja reconhecida por este Superior 

Tribunal a não observância pela Autoridade Reclamada da decisão proferida por esta 

Corte nos autos do Recurso Especial n. 1.656.322-SC, julgado sob a sistemática de 

recursos repetitivos, que firmou o Tema n. 984:

 

"1ª) As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos Conselhos 
Seccionais da OAB não vinculam o magistrado no momento de arbitrar o valor da 
remuneração a que faz jus o defensor dativo que atua no processo penal; servem como 
referência para o estabelecimento de valor que seja justo e que reflita o labor 
despendido pelo advogado;

2ª) Nas hipóteses em que o juiz da causa considerar desproporcional a 
quantia indicada na tabela da OAB em relação aos esforços despendidos pelo defensor 
dativo para os atos processuais praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor;

3ª) São, porém, vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos 
praticados por defensor dativo, as tabelas produzidas mediante acordo entre o Poder 
Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB.

4ª) Dado o disposto no art. 105, parágrafo único, II, da Constituição da 
República, possui caráter vinculante a Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim 
como tabelas similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos competentes das Justiças 
dos Estados e do Distrito  Federal, na forma dos arts 96, I, e 125, § 1º, parte final, da 
Constituição da República."
 

Com efeito, segundo decidido pela Corte Especial, nos autos da Reclamação n. 

36.476/SP, da relatoria da Minª Nancy Andrighi,"a conclusão que se alcança é que a 

reclamação constitucional não trata de instrumento adequado para o controle da 

aplicação dos entendimentos firmados pelo STJ em recursos especiais repetitivos".

 

Confira-se a ementa do julgado:

 
"RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O 
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TRIBUNAL DE ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM 
FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 
658). INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL 
LOCAL. DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A 
INDEVIDA APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE 
FÁTICA DISTINTA. DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. 
INDEFERIMENTO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO 
DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do 
TJ/SP que, em sede de agravo interno, manteve a decisão que negou 
seguimento ao recurso especial interposto pelos reclamantes, em razão 
da conformidade do acórdão recorrido com o entendimento firmado 
pelo STJ no REsp 1.301.989/RS, julgado sob o regime dos recursos 
especiais repetitivos (Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 
previa o cabimento de reclamação para garantir a observância de 
precedente proferido em julgamento de "casos repetitivos", os quais, 
conforme o disposto no art. 928 do Código, abrangem o incidente de 
resolução de demandas repetitivas (IRDR) e os recursos especial e 
extraordinário repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o 
art. 988, IV, foi modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão 
de reclamação para garantir a observância de precedente oriundo de 
"casos repetitivos" foi excluída, passando a constar, nas hipóteses de 
cabimento, apenas o precedente oriundo de IRDR, que é espécie 
daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação 
para a observância de acórdão proferido em recursos especial e 
extraordinário repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, 
paradoxalmente, tenha acrescentado um pressuposto de admissibilidade 
- consistente no esgotamento das instâncias ordinárias - à hipótese que 
acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da 
LC 95/98, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, 
II, do art. 988 do CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, 
veicularia uma nova hipótese de cabimento da reclamação. Estas 
hipóteses foram elencadas pelos incisos do caput, sendo que, por outro 
lado, o parágrafo se inicia, ele próprio, anunciando que trataria de 
situações de inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-
político em que editada a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras 
questões, a norma efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao 
STJ e ao STF para o controle da aplicação dos acórdãos sobre questões 
repetitivas, tratando-se de opção de política judiciária para desafogar 
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os trabalhos nas Cortes de superposição.
7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em 

comento atenta contra a finalidade da instituição do regime dos 
recursos especiais repetitivos, que surgiu como mecanismo de 
racionalização da prestação jurisdicional do STJ, perante o fenômeno 
social da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus 
constitucional definindo, por uma vez, mediante julgamento por 
amostragem, a interpretação da Lei federal que deve ser 
obrigatoriamente observada pelas instâncias ordinárias. Uma vez 
uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais locais a incumbência de 
aplicação individualizada da tese jurídica em cada caso concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente 
não está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até 
eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do 
agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção 
do processo sem resolução do mérito" (Rcl n. 36.476/SP, Corte 
Especial, Relª. Minª. Nancy Andrighi, DJe de 6/3/2020).

 
Desse modo, a presente reclamação não tem cabimento, porquanto indicada a 

tese firmada nos autos do REsp n. 1.656.322-SC (Tema n. 984), julgado sob a sistemática 

de recursos repetitivos, como a decisão que teria sido descumprida pela autoridade 

reclamada.

Por fim, neste agravo regimental não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, a qual deve ser mantida por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ilustrativamente:

"PROCEDIMENTO CAUTELAR. PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE DEFERIU PARCIAL 
LEVANTAMENTO DE VALORES BLOQUEADOS. NULIDADE DA 
MEDIDA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. FUMUS COMISSI DELICTI. PERICULUM IN MORA. 
NECESSIDADE. ADEQUAÇÃO. PROPORCIONALIDADE ESTRITA. 
RAZOABILIDADE. VALORES. NATUREZA ALIMENTAR. 
INEXISTÊNCIA. INVESTIMENTO. POUPANÇA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO VERIFICADO. COMPLEXIDADE DO FEITO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
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II - As medidas cautelares patrimoniais (ou medidas 
assecuratórias), previstas nos arts. 125 a 144 do Código de Processo 
Penal, destinam-se, em termos gerais, a garantir, em caso de 
condenação, o ressarcimento dos danos causados pelo crime e o 
pagamento de pena de multa, custas processuais e demais obrigações  
pecuniárias impostas. Por constituir restrição ao direito constitucional 
de propriedade do investigado ou acusado, exige a efetiva 
demonstração da prova de existência do crime e dos indícios de autoria 
(fumus comissi delicti) e da urgência ou perigo da demora (periculum 
in mora), sob os critérios da necessidade, da adequação e da 
proporcionalidade estrita.

III - Com relação ao fumus comissi delicti, existem 
veementes indícios, obtidos a partir de depoimentos fornecidos por 
colaboradores e elementos de informação colhidos em execução de 
medidas de busca e apreensão e interceptações telefônicas e 
telemáticas, de que o recorrente, conjuntamente com os demais 
acusados, praticou crimes de corrupção no exercício de seu cargo de 
Conselho do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro, mediante o 
recebimento de vantagens indevidas em contrapartida à admissão de 
irregularidades em contratos administrativos celebrados entre o Poder 
Público e agentes privados no âmbito daquela unidade federada.

IV - Quanto ao periculum in mora, efetivamente existe o 
risco, evidenciado pela própria complexidade e grau de sofisticação do 
esquema desvelado no curso da investigação, de que as vultosas 
quantias em tese percebidas pelo recorrente por meio do cometimento 
de crimes sofram dissipação patrimonial, fato que impossibilitaria o 
efetivo ressarcimento dos danos perpetrados.

V - Os salários e as remunerações são impenhoráveis, nos 
termos do art. 833, inciso IV, do Código de Processo Civil. Semelhante 
inviolabilidade funda-se, por certo, na necessidade de resguardar a 
dignidade do devedor - e do acusado submetido a medida constritiva -, 
mediante a preservação do mínimo existencial para si e sua família.

VI - Esta Corte Superior, entretanto, tem reiteradamente 
entendido que a impenhorabilidade salarial ou remuneratória não é 
absoluta - mesmo porque não existem direitos absolutos -, sendo lícito o 
seu afastamento em determinadas hipóteses, dentre as quais se inclui 
aquela em que os valores depositados sob o título de remuneração ou 
salário perdem sua natureza alimentar por não terem sido efetivamente 
empregados no espaço de tempo situado entre um e outro depósito 
mensal. Admite-se, igualmente, o excepcionamento da regra de 
impenhorabilidade quanto aos valores que excederem o teto 
remuneratório constitucional.

VII - No presente caso, notadamente, os valores depositados 
na conta-salário permaneceram por meses sem serem tocados, ao ponto 
de alcançar cifra superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), 
circunstância que, de maneira inequívoca, afasta a natureza alimentar 
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dessas quantias e, conseguintemente, permite o seu bloqueio, pois não 
há risco de que o acusado, nas presentes circunstâncias, seja atingido 
em sua dignidade pessoal ou tenha subtraídos de si recursos 
necessários para garantir o seu mínimo existencial, sobretudo porque 
foi deferido o pedido de levantamento de valores correspondentes a 40 
quarenta) salários-mínimos dessas contas.

VIII - Consoante o relatório elaborado pela Seção de 
Contadoria desta Corte, houve efetiva remuneração oriunda dos 
valores alocados em caderneta de poupança, inclusive com emissão, em 
janeiro de 2017, de Certificado de Depósito Bancário (CDB) no valor 
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), com resgate de R$ 350.000,00 
(trezentos e cinquenta mil reais) no mês subsequente. Além disso, em 
março de 2017, incidiram juros decorrentes da aplicação dos valores 
na poupança. Tais circunstância evidenciam o propósito de 
investimento de tais valores.

IX - Esta Corte firmou jurisprudência no sentido de 
considerar o juízo de razoabilidade para eventual constatação de 
constrangimento ilegal ao direito de locomoção decorrente de excesso 
de prazo, levando-se em consideração a quantidade de delitos, a 
pluralidade de réus, bem como a quantidade de advogados e defensores 
envolvidos.

X - Analogamente, a verificação de eventual violação do art. 
131, I, do CPP, por excesso de prazo para oferecimento da denúncia, 
deve levar em conta, para além da literalidade da lei, a complexidade 
do feito, o volume de elementos de informação amealhados e a 
quantidade de acusados, variáveis essas que, devidamente sopesadas no 
presente caso, demonstram que a medida constritiva não esteve vigente 
por tempo excessivo antes do oferecimento da peça acusatória.

XI - Agravo regimental desprovido" (AgRg na CauInomCrim 
n. 6/DF, Corte Especial, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe 
de 18/12/2019).

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ACERCA 
DA NATUREZA DO CRIME DE APROPRIAÇÃO INDÉBITA 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 168-1 DO CP. CRIME MATERIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ATUAL ENTRE OS 
ACÓRDÃOS EM COTEJO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior, a partir do 
julgamento do AgRg no Inq n. 2.537/GO pelo Supremo Tribunal 
Federal, orientou-se no sentido de que o crime de apropriação indébita 
previdenciária, previsto no art. 168-A do Código Penal, possui natureza 
de delito material, a exigir, para sua consumação, a ocorrência de 
resultado naturalístico consistente no efetivo dano à Previdência. Tem-
se, portanto, que o momento consumativo do delito em apreço não 
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correspondente àquele da supressão ou da redução do desconto da 
contribuição, mas, sim, ao momento da constituição definitiva do 
crédito tributário, com o exaurimento da via administrativa.Inúmeros 
precedentes.

2. Os embargos de divergência apresentados contra acórdão 
que adotou entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça 
podem ser indeferidos por decisão monocrática, visto que incabíveis, 
nos termos da Súmula 168/STJ.3. A agravante não apresentou 
argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram 
a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.4. Agravo regimental improvido" (AgRg nos EREsp 
n. 1.734.799/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 
de 1/8/2019).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2022/0163332-1 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 43.410 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00616113520208160000  616113520208160000

EM MESA JULGADO: 10/05/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR089706 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ SADA FILHO (EM CAUSA PRÓPRIA) - PR089706 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João 
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, 
Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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